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Virada de Todos os Ritmos animou o Réveillon 2014

A Virada de Todos os Ritmos, 
programação especial de Ré-
veillon organizada pela Prefei-

tura de Angra, por meio da Fundação de 
Turismo (TurisAngra), levou uma multidão 

para a Praia do Anil para assistir à queima 
de fogos de aproximadamente 15 minutos e 
aos espetaculares shows do Batuque Digital 
e da banda Pique Novo.

Neste ano a Prefeitura de Angra também 

a Virada de Todos os Ritmos na Praia do 
Anil. Os festejos ainda não acabaram, o 
Eletrinic Pier continiará até o domingo dia 
5, tocando o que há de melhor da música 
eletrônica e sucessos atuais.

realizou a Virada nos Bairros, 
onde DJ’s animaram a virada 
no Parque Mambucaba, Vila 
Histórica de Mambucaba, 
Frade, Japuíba (Rua Itape-
runa), Camorim, Jacuecanga 
(Village) e Monsuaba. No 
campo de futebol da Mon-
suaba foi realizada a Virada 
Gospel. Aconteceram tam-
bém shows de bandas locais 
na Vila Histórica, no Campo 
da Porteira e Frade, com o 
apoio das comunidades. No 
Abraão, a Companhia de 
Turismo do Estado do Rio 
de Janeiro (TurisRio), realizou 
uma virada em alto astral.

Muitos turistas de diversos 
pontos do Brasil prestigiaram 
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Corrida de Santos Reis

A tradicional Corrida de Santos Reis, promovida pela 
Prefeitura de Angra, por meio da Secretaria de Esporte 
e Lazer, já tem 200 pessoas inscritas. A corrida, que 

comemora os 512 anos da cidade de Angra dos Reis, acontece dia 5 
de janeiro, às 8h30, partindo do Cais de Santa Luzia, um dia antes 
da festa de aniversário da cidade.

O percurso tem 5,5 Km de extensão e começará na avenida 
Padre Júlio Maria (em frente ao Cais de Santa Luzia), passará pela 

Defesa Civil apresenta mapa de risco da Carioca

M oradores do Morro da Carioca conheceram o ma-
peamento de áreas de risco do bairro, apresentado 
pela Defesa Civil na noite de quinta-feira, dia 26, 

no auditório da instituição. O secretário da pasta, Marco Oliveira 
deixou claro que o mapa servirá como norte para a prefeitura reali-
zar obras e intervenções no bairro, mas que paralelo a isso, existem 
outros estudos para complementar o mapeamento.

Os estudos as quais o secretário se refere são a carta de aptidão 
urbana e projetos de concepção de obras para minimizar e até 
mesmo eliminar o risco daquele local.

O mapeamento de risco da Defesa Civil está sendo feito em 
parceria com o Departamento de Recursos Minerais (DRM), do 

Governo Estadual, e tem como base três fontes de informações: 
o mapeamento de área de risco elaborado pela Coppe/UFRJ, o 
mapeamento da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 
(CPRM), do governo federal, além do banco de dados de ocorrên-
cias da própria Defesa Civil.

Com esses estudos, a equipe sobrepôs as informações e afinou 
os dados, criando, então, uma nova metodologia de estudo, para 
ser aplicada em todos os bairros de Angra dos Reis. Depois da 
apresentação, o secretário Marco Oliveira levou os moradores da 
Carioca para conhecerem o projeto da implantação das sirenes. 
Ele apresentou o vídeo e mostrou o material que já chegou e será 
instalado ainda neste verão pelo governo do estado.

Avenida Ayrton Senna da Silva , Rua Dr. Coutinho, 
Rua Coronel Carvalho, rua Honório Lima, rua Júlio 
Cesar de Noronha (São Bento),  avenida Almirante 
Marquês de Leão, avenida Reis Magos, Largo da 
Lapa e a chegada na avenida Júlio Maria (em frente 
ao Cais de Santa Luzia).

A idade mínima para participar da corrida é 16 anos. 
A competição não tem limite de idade. As categorias 
estão divididas por sexo e idade: masculino e feminino de 
16 a 19 anos, 20 a 24 anos, 25 a 29 anos, 30 a 34 anos, 
35 a 39 anos, 40 a 44 anos, 45 a 49 anos, 50 a 54 anos, 

55 a 59 anos, 60 a 64 anos, 65 a 69 anos e 70 anos em diante.
Todos os participantes que completarem a prova ganharão uma 

medalha de participação e os que se classificarem ganharão placas e 
medalhas, de acordo com a sua pontuação. As medalhas serão dadas 
para as categorias feminino e masculino, do 1º ao 3º lugar; as placas, 
para as categorias geral masculino e feminino e geral veterano masculino 
e feminino, do 1º ao 5º lugar.

Confira todo o trajeto no site: www.angra.rj.gov.br

Hospital da Japuíba recebe primeiros pacientes

A Prefeitura de Angra dos Reis, por meio da 
secretaria de Saúde, iniciou no dia 27, a 
transferência dos primeiros pacientes para o 

Hospital Geral da Japuíba. Nesta primeira operação foram 
internadas oito pessoas que estavam hospitalizadas na Santa 
Casa e aguardam por cirurgias ortopédicas. Os pacientes 
ficarão no Hospital Jorge Elias Miguel até a realização dos 
procedimentos cirúrgicos.

Os pacientes internados no Hospital da Japuíba rece-
berão assistência 24 horas por profissionais da área médica 
que já estão atuando no local há vários dias. Todos os equi-
pamentos já foram testados e estão em funcionamento.
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Parte i

Prefeitura municipal de angra dos reis
Publicação oficial

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
O Secretário Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, no uso de 
suas atribuições legais, RESOLVE, com fundamento no inciso VI, do art. 
43, da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações e, conforme o que consta do 
Processo nº 12726/2013, HOMOLOGAR o procedimento licitatório na 
modalidade Concorrência nº 005/2013, tipo menor preço, cujo o objeto 
é a contratação de empresa para execução da obra de preparo do terreno 
e implantação da Creche nos bairros Parque Mambucaba, Campo Belo e 
Belém, lotes I, II e III - Angra dos Reis – RJ, em regime de EMPREITADA 
POR PREÇO UNITÁRIO, conforme especificações constantes do Anexo 
I, deste ato convocatório e, ADJUDICAR os objetos licitados em favor 
das empresas: LOTE I – CONSTRUTORA CAESA LTDA – ME, com 
o valor de R$ 552.379,89(quinhentos e cinquenta e dois mil, trezentos 
e setenta e nove  reais e oitenta e nove centavos); LOTE II – DARÉ 
SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – ME, com o valor de R$ 
381.833,23(trezentos e oitenta e um mil, oitocentos e trinta e três reais e 
vinte e três centavos); LOTE III – CONSTRUTORA CAESA LTDA – ME, 
com o valor de R$ 928.658,59(novecentos e vinte e oito mil, seiscentos 
e cinquenta e oito reais e cinquenta e nove centavos). 

Angra dos Reis, 18 de dezembro de 2013
Jefferson Deccache

Secretário Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO nº 14104/2013 – Tendo o processo licitatório, que tem como 
objeto o Registro de Preços   de mobiliários com a finalidade de atender as 
Unidades Escolares, Creches e CEMEIS da Rede Municipal de Ensino do 
Município de Angra dos Reis – RJ, obedecido aos trâmites legais e estando 
de acordo com a adjudicação da pregoeira, HOMOLOGO o resultado do 
Pregão nº 055/2013 a favor das empresas INCOMOL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, no item 01, prefazendo o valor global 
de R$ 606.000,00 (seiscentos e seis mil reais), AFF COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA-ME, nos itens 04 e 06, perfazendo o 
valor global de R$ 899.000,00 (oitocentos e noventa e nove mil reais), 
KLTV COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME, no item 07, perfazendo o 
valor global de R$ 1.641.000,00 (hum milhão, seiscentos e quarenta e um 
mil reais), ANDRESSA PANINI ALBISSU-EPP,  no item 03, perfazendo 
o valor global de R$ 104.500,00 (cento e quatro mil e quinhentos reais), 
DISFLEX DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS ESCOLARES LTDA, nos 
itens 05,10 e 12 perfazendo o valor global de R$  135.600,00 (cento e trinta 
e cinco mil e seiscentos reais), MÁRCIO ALEX VIEIRA CAPAVERDE-
ME, nos itens 02, 08, 09 e 11, perfazendo o valor global de R$ 1.030.220,00 
(hum milhão, trinta mil e duzentos e vinte reais).

Angra dos Reis – RJ,  20 de dezembro de 2013.
NEIROBIS KAZUO NAGAE

Secretário Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO nº 17451/2013 – Tendo o processo licitatório, que tem 
como objeto a contratação de empresa para prestar serviço de transporte 
marítimo de alunos da educação básica, professor/diretor e funcionários 
para a E. M. Monsenhor Pinto de Carvalho – Enseada das estrelas e E.M. 
Joaquim Alves de Brito – Praia do Bananal, ambas na Ilha Grande, e 
eventualmente para atividades pedagógicas e/ou extracurriculares com 
os alunos, tais como: feira cultural, jogos estudantis, teatro, cinema, 
feira de matemática, entre outros, ITEM 01; e, contratação de empresa/
pessoa física para prestar serviço de transporte marítimo de alunos da 
educação básica, professor/diretor e funcionários para a E.M. Alberto 
Torres – Ilha da Gipóia, e eventualmente para atividades pedagógicas e/ou 
extracurriculares com alunos, tais como: feira cultural, jogos estudantis, 
teatro, cinema, feira de matemática, entre outros, ITEM 02, obedecido 
os trâmites legais e estando de acordo com a adjudicação da pregoeira, 
HOMOLOGO o resultado do Pregão nº 061/2013 a favor da empresa 
TRANSPORTES MARÍTIMOS IRMÃOS UNIDOS ANGRA LTDA ME, 

com o valor unitário da viagem, no item 01, de R$ 970,00 (novecentos e 
setenta reais), perfazendo o valor global de R$ 279.360,00 (duzentos e 
setenta e nove mil, trezentos e sessenta reais) e a favor da empresa ARAÚJO 
PERES NAVEGAÇÃO LTDA ME, com o valor unitário da viagem, no item 
02, de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), perfazendo o valor global 
de R$ 129.600,00 (cento e vinte e nove mil e seiscentos reais).

Angra dos Reis – RJ, 27 de dezembro de 2013.
NEIROBIS KAZUO NAGAE

Secretário Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia

EXTRATO
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 194/2013

PROCESSO CULTUAR Nº 24936/2013/CULTUAR
OBJETO: Contratação da Folia de Reis Júlio César de Almeida, representada 
por Júlio César de Almeida, para duas apresentações no Aniversário da Cidade, 
nos dias 05 e 06 de janeiro de 2014.
FAVORECIDO: JÚLIO CÉSAR DE ALMEIDA.
VALOR: R$ 1.700,00 (Um mil e setecentos reais)
FICHA: 19
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21.01.339036.13.392.0132.2.175.00.00

Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis
Délcio José Bernardo

Presidente

EXTRATO
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 195/2013

PROCESSO CULTUAR Nº 24938/2013/CULTUAR
OBJETO: Contratação da Folia Divino Esplendor, representada por Jorge 
Martins da Silva, para duas apresentações no Aniversário da Cidade, nos dias 
05 e 06 de janeiro de 2014.
FAVORECIDO: JORGE MARTINS DA SILVA.
VALOR: R$ 1.700,00 (Um mil e setecentos reais)
FICHA: 19
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21.01.339036.13.392.0132.2.175.00.00

Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis
Délcio José Bernardo

Presidente

EXTRATO
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 196/2013

PROCESSO CULTUAR Nº 24939/2013/CULTUAR
OBJETO: Contratação da Folia de Reis João Alves Filho, representada por 
Pedro Alves, para duas apresentações no Aniversário da Cidade, nos dias 05 
e 06 de janeiro de 2014.
FAVORECIDO: PEDRO ALVES.
VALOR: R$ 1.700,00 (Um mil e setecentos reais)
FICHA: 19
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21.01.339036.13.392.0132.2.175.00.00

Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis
Délcio José Bernardo

Presidente

EXTRATO
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 197/2013

PROCESSO CULTUAR Nº 24940/2013/CULTUAR
OBJETO: Contratação da Folia de Santos Reis Estrela Guia, representada 
por Codrato da Rosa Germano, para três apresentações no Aniversário da 
Cidade, nos dias 05 e 06 de janeiro de 2014.
FAVORECIDO: CODRATO DA ROSA GERMANO.
VALOR: R$ 2.550,00 (Dois mil quinhentos e cinqüenta reais)
FICHA: 19
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21.01.339036.13.392.0132.2.175.00.00

Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis
Délcio José Bernardo

Presidente
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EXTRATO

TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 198/2013
PROCESSO CULTUAR Nº 24958/2013/CULTUAR
OBJETO: Contratação da Angra Jazz Band, representada por Marcelo de 
Oliveira, para apresentação no Aniversário da Cidade, no dia 05 de janeiro 
de 2014.
FAVORECIDO: MARCELO DE OLIVEIRA.
VALOR: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais)
FICHA: 19
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21.01.339036.13.392.0132.2.175.00.00

Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis
Délcio José Bernardo

Presidente

EXTRATO
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 199/2013

PROCESSO CULTUAR Nº 24965/2013/CULTUAR
OBJETO: Contratação do Grupo Cultural Cia da Lua, para apresentação 
no Aniversário da Cidade, no dia 05 de janeiro de 2014.
FAVORECIDO: GRUPO CULTURAL CIA DA LUA.
VALOR: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais)
FICHA: 20
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21.01.339039.13.392.0132.2.175.00.00

Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis
Délcio José Bernardo

Presidente

EXTRATO
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 200/2013

PROCESSO CULTUAR Nº 24967/2013/CULTUAR
OBJETO: Contratação da Folia de Reis Divino Espírito Santo, representado 
por Paulo José Rosendo da Costa, para duas apresentações no Aniversário da 
Cidade, no dia 05 e 06 de janeiro de 2014.
FAVORECIDO: PAULO JOSÉ ROSENDO DA COSTA.
VALOR: R$ 1.700,00 (Um mil e setecentos reais)
FICHA: 19
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21.01.339036.13.392.0132.2.175.00.00

Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis
Délcio José Bernardo

Presidente

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO LEI Nº. 8666/93

PARTES: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE ANGRA DOS REIS e VPA CONSULTORIA ATUARIAL LTDA.
TERMO ADITIVO N° 006/2013 A CARTA – CONTRATO Nº 001 
DO PROCESSO Nº 19454/2010 DO CONVITE Nº 001/2010/IPS.
OBJETO: Prorrogação da carta-contrato n° 001 do processo nº 
19454/2010 do convite nº 001/2010/IPS, relativo à serviços de gestão 
atuarial e planejamento de financiamento do ANGRAPREV e demais 
serviços que integram a cláusula primeira carta-contrato supra citada.
VALOR: O valor global do presente Termo corresponde a R$ 44.214,48 
(quarenta e quatro mil, duzentos e catorze reais e quarenta e oito 
centavos), sendo o valor de R$ 3.684,54 (três mil, seiscentos e oitenta 
e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos) correspondente ao 
exercício vigente.
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme contrato.
PRAZO: A prorrogação do prazo será por mais 12 (doze) meses, tendo 
início em 30/11/2013 e término em 29/11/2014.
DOTAÇÃO: As despesas decorrentes deste termo correrão à conta do 
PT: 24.01. 04.272.0179.2.173.21; ED: 339039 e da nota de empenho 
nº 000161/2013, de 25/11/2013, no valor de R$ 3.684,54 (três mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos).
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº 089/IPS.
GA/2013, de 07/11/2013, devidamente autorizado pelo Diretor-
Presidente do Instituto de Previdência do Município de Angra dos Reis 
- ANGRAPREV.
DATA DA ASSINATURA: 29/11/2013.

Angra dos Reis, 29 de novembro de 2013.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

Cláudia de Paula Pereira
Diretora Presidente Interina

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO LEI Nº. 8666/93

PARTES: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO 
DE ANGRA DOS REIS e ESPÓLIO DE LAIR FERREIRA.
TERMO ADITIVO N° 006/2013 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 
001/2009.
OBJETO: Prorrogação de prazo do contrato de locação n° 001/2009, relativo 
ao aluguel do imóvel situado na Rua Arcebispo Santos, nº 32, centro, nesta 
cidade, destinado ao Instituto de Previdência Social do Município de Angra 
dos Reis.
VALOR: O valor global do presente Termo corresponde a R$ 22.050.68 
(vinte e dois mil e cinqüenta reais e sessenta e oito centavos), sendo o 
aluguel mensal no valor de R$ 5.512,67 (cinco mil, quinhentos e doze 
reais e sessenta e sete centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme contrato.
PRAZO: A prorrogação do prazo será por mais 04 (quatro) meses, tendo 
início em 24/12/2013 e término em 23/04/2014.
DOTAÇÃO: As despesas decorrentes deste termo correrão à conta do 
PT: 24.01. 04.122.0101.2.157.21; ED: 339036 e da nota de empenho 
nº 000169/2013, de 10/12/2013, no valor de R$ 1.470,00 (um mil, 
quatrocentos e setenta reais), corresponde ao exercício vigente.
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº 093/IPS.GA/2013, 
de 10/12/2013, devidamente autorizado pelo Diretor-Presidente do Instituto 
de Previdência do Município de Angra dos Reis - ANGRAPREV.
DATA DA ASSINATURA: 24/12/2013.

Angra dos Reis, 24 de dezembro de 2013.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

José Antônio Souza dos Remédios 
Diretor Presidente

EXTRATO DE CONTRATO
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI N° 8666/93

PARTES: FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS E 
CONSTRUTORA CAESA LTDA-ME.
CONTRATO Nº 100/2013/FUSAR
OBJETO: Execução da obra de construção do Posto de Saúde da Estratégia 
de Saúde da Família do Frade.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da data 
de assinatura da Ordem de Serviço.
VALOR: R$ 730.820,83 (setecentos e trinta mil oitocentos e vinte reais e 
oitenta e três centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Ficha 051 da Dotação Orçamentária nº. 
27.01.449051.10.301.0183.2.225.20.03, tendo sido emitida a Nota de 
Empenho nº. 1389/2013, no valor de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil 
reais), para o exercício de 2013. 
AUTORIZAÇÃO: Autorizado pela Presidente da FUSAR nos autos do 
Processo nº 3188/2013/FUSAR
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2013

CARLOS ALBERTO MOUTINHO SALDANHA DE VASCONCELLOS
Secretário Municipal de Saúde / Presidente da FuSAR

EXTRATO DE CONTRATO
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI N° 8666/93

PARTES: FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS E 
CONTRATE DE ANGRA CONSTRUÇÕES LTDA.
CONTRATO Nº 102/2013/FUSAR
OBJETO: Execução da obra de construção do Posto de Saúde da Estratégia 
de Saúde da Família do Morro do  Carmo.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da data 
de assinatura da Ordem de Serviço.
VALOR: R$ 777.475,73 (setecentos e setenta e sete mil quatrocentos e setenta 
e cinco reais e setenta e três centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Ficha 051 da Dotação Orçamentária 
nº. 27.01.449051.10.301.0183.2.225.20.03, tendo sido emitida a Nota 
de Empenho nº. 1386/2013, no valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil 
reais), para o exercício de 2013. 
AUTORIZAÇÃO: Autorizado pela Presidente da FUSAR nos autos do 
Processo nº 1386/2013/FUSAR
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2013

CARLOS ALBERTO MOUTINHO SALDANHA DE VASCONCELLOS
Secretário Municipal de Saúde / Presidente da FuSAR
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EXTRATO DE CONTRATO

ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI N° 8666/93
PARTES: FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS E ACLIVE 
CONSTRUÇÕES LTDA.
CONTRATO Nº 103/2013/FUSAR
OBJETO: Execução da obra de construção do Posto de Saúde da Estratégia 
de Saúde da Família do Belém.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da data 
de assinatura da Ordem de Serviço.
VALOR: R$ 831.607,13 (setecentos e setenta e sete mil quatrocentos e setenta 
e cinco reais e setenta e três centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Ficha 051 da Dotação Orçamentária nº. 
27.01.449051.10.301.0183.2.225.20.03, tendo sido emitida a Nota de 
Empenho nº. 1387/2013, no valor de R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil 
reais), para o exercício de 2013. 
AUTORIZAÇÃO: Autorizado pela Presidente da FUSAR nos autos do 
Processo nº 1690/2013/FUSAR
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2013

CARLOS ALBERTO MOUTINHO SALDANHA DE VASCONCELLOS
Secretário Municipal de Saúde / Presidente da FuSAR

EXTRATO DE CONTRATO
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI N° 8666/93

PARTES: FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS E 
CONTRATE DE ANGRA CONSTRUÇÕES LTDA.
CONTRATO Nº 104/2013/FUSAR
OBJETO: Execução da obra de construção do Posto de Saúde da Estratégia 
de Saúde da Família do Bairro Campo Belo II.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir da data 
de assinatura da Ordem de Serviço.
VALOR: R$ 566.891,93 (quinhentos e sessenta e seis mil oitocentos e noventa 
e um reais e noventa e três centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Ficha 051 da Dotação Orçamentária nº. 
27.01.449051.10.301.0183.2.225.20.03, tendo sido emitida a Nota de 
Empenho nº. 1385/2013, no valor de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil 
reais), para o exercício de 2013. 
AUTORIZAÇÃO: Autorizado pela Presidente da FUSAR nos autos do 
Processo nº 2681/2013/FUSAR
DATA DA ASSINATURA: 13/12/2013

CARLOS ALBERTO MOUTINHO SALDANHA DE VASCONCELLOS
Secretário Municipal de Saúde / Presidente da FuSAR

EXTRATO 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº. 007/2013/FUSAR
Contratante: Fundação de Saúde de Angra dos Reis - FuSAR; Contratado: 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO; Objeto: 
Prestação de serviços de publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de 
Janeiro, Parte IV (municipalidades) de atos oficiais e demais materiais de interesse 
da FuSAR; Motivo: Órgão com competência para publicar e divulgar atos 
oficiais da Administração Pública Estadual; Período: 12 (doze) meses; Valor 
Estimado: R$ 41.580,00 (quarenta e um mil quinhentos e oitenta reais); Dotação 
Orçamentária: Ficha nº 65, Dotação Orçamentária nº 23.01.339039.10.301.0
101.2.184.00.00, exercício financeiro de 2013; Enquadramento Legal: Art. 25, 
caput, da Lei 8.666/93;Autorização: Secretário Municipal de Saúde / Presidente 
da FuSAR, Carlos Alberto Moutinho Saldanha de Vasconcellos nos autos do 
Processo Administrativo nº. 3697/2012/FUSAR.

Carlos Alberto Moutinho Saldanha de Vasconcellos
(Secretário de Saúde / Presidente da FuSAR)

DECRETO No   9.151
DE  03  DE  JANEIRO  DE  2014

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS 
REIS, O ACESSO ÀS INFORMAÇÕES PÚBLICAS, NA FORMA DA 
LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO – LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 
DE NOVEMBRO DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 87, inciso 
IX, da Lei Orgânica do Município, e a Lei nº 3.135, de 18 de outubro de 2013;

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º  Este Decreto regulamenta, no âmbito do Poder Executivo municipal, os 
procedimentos para a garantia do acesso à informação e para a classificação de 
informações sob restrição de acesso, observados grau e prazo de sigilo, conforme 
o disposto na Lei Federal n°. 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe 
sobre o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do caput do art. 5º, no 
inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição. 
Art. 2º  Os órgãos e as entidades do Poder Executivo municipal assegurarão, 
às pessoas naturais e jurídicas, o direito de acesso à informação, que 
será proporcionado mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal 
n°. 12.527, de 2011.
Art. 3º  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 
I -  informação - dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, 
suporte ou formato;
II - dados processados - dados submetidos a qualquer operação ou tratamento 
por meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o 
emprego de tecnologia da informação;
III - documento - unidade de registro de informações, qualquer que seja o 
suporte ou formato; 
IV - informação sigilosa - informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo;
V - informação pessoal - informação relacionada à pessoa natural identificada 
ou identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem; 
VI - tratamento da informação - conjunto de ações referentes à produção, 
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, 
distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação 
ou controle da informação;
VII - disponibilidade - qualidade da informação que pode ser conhecida e 
utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados;
VIII - autenticidade - qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;
IX - integridade - qualidade da informação não modificada, inclusive quanto 
à origem, trânsito e destino;
X - primariedade - qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo 
de detalhamento possível, sem modificações;
XI - informação atualizada - informação que reúne os dados mais recentes 
sobre o tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em 
normas específicas ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas 
informatizados que a organizam; e
XII - documento preparatório - documento formal utilizado como 
fundamento da tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de 
pareceres e notas técnicas.
Art. 4º  A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, 
tais como reprodução de documentos, mídias digitais e postagem. 
Parágrafo único.  Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo 
do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n°. 7.115, de 
29 de agosto de 1983.

CAPÍTULO II
DA ABRANGÊNCIA

Art. 5º  Sujeitam-se ao disposto neste Decreto os órgãos da administração direta, as 
autarquias e as fundações públicas, bem como as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo 
Município, quando criadas pelo Poder Executivo municipal.
§ 1º A divulgação de informações de empresas públicas, sociedade de 
economia mista e demais entidades controladas pelo Município que atuem 
em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da Constituição, 
estará submetida às normas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, 
a fim de assegurar sua competitividade, governança corporativa e, quando 
houver, os interesses de acionistas minoritários.
§ 2º  Não se sujeitam ao disposto neste Decreto as informações relativas à atividade 
empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado cuja divulgação possa 
representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos.
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Art. 6º O acesso à informação disciplinado neste Decreto não se aplica:
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial 
e segredo de justiça; e
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado, na forma do §1º do art. 7º da Lei Federal n°. 12.527, de 2011.

CAPÍTULO III
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA

Art. 7º  É dever dos órgãos e entidades promover, independente de 
requerimento, a divulgação em seus sítios na Internet de informações de 
interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, observado o 
disposto nos arts. 7º e 8º da Lei Federal n°. 12.527, de 2011.
§ 1º  Os órgãos e entidades deverão implementar em seus sítios na Internet 
seção específica para a divulgação das informações de que trata o caput.
§ 2º  Serão disponibilizados nos sítios na Internet dos órgãos e entidades, conforme 
padrão estabelecido pela Subsecretaria de Comunicação do Município:
I - banner na página inicial, que dará acesso à seção específica de que trata 
o § 1º; e
II - barra de identidade do Governo municipal.
§ 3º  Deverão ser divulgadas, na seção específica de que trata o § 1º, 
informações sobre:
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais 
cargos e seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de 
atendimento ao público;
II -  programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade 
responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores 
de resultado e impacto;
III - repasses ou transferências de recursos financeiros;
IV - execução orçamentária e financeira detalhada; 
V - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, 
além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação, 
função e emprego público, incluindo auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer 
outras vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões 
daqueles que estiverem na ativa, de maneira individualizada;
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; e
VIII - contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do 
art. 40 da Lei Federal n°. 12.527, de 2011, e telefone e correio eletrônico do 
Serviço de Informações ao Cidadão - SIC.
§ 4º  As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em 
outros sítios governamentais.
§ 5º  No caso das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas pelo Município que atuem em regime de concorrência, sujeitas 
ao disposto no art. 173 da Constituição, aplica-se o disposto no § 1º do art. 5º.
§ 6º A divulgação das informações previstas no § 3º não exclui outras hipóteses 
de publicação e divulgação de informações previstas na legislação.
Art. 8º Os sítios na Internet dos órgãos e entidades deverão, em cumprimento 
às normas estabelecidas pela Secretaria de Governo, atender aos seguintes 
requisitos, entre outros: 
I - conter formulário para pedido de acesso à informação;
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, 
inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a 
facilitar a análise das informações; 
IV - possibilitar acesso automatizado por sistemas externos em formatos 
abertos, estruturados e legíveis por máquina;
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; e 
VIII - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 

CAPÍTULO IV
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA

Seção I
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 9º  O Poder Executivo Municipal deverá  criar Serviço de Informações 

ao Cidadão - SIC, com o objetivo de:
I - atender e orientar o público quanto ao acesso à informação; 
II - informar sobre a tramitação de documentos nas unidades; e 
III - receber e registrar pedidos de acesso à informação. 
Parágrafo único.  Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação;
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega 
de número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável 
pelo fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 10.  O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso 
e aberta ao público. 
§ 1º  Nas unidades descentralizadas em que não houver SIC será oferecido 
serviço de recebimento e registro dos pedidos de acesso à informação. 
§ 2º  Se a unidade descentralizada não detiver a informação, o pedido será 
encaminhado ao SIC do órgão ou entidade central, que comunicará ao 
requerente o número do protocolo e a data de recebimento do pedido, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 

Seção II
Do Pedido de Acesso à Informação 

Art. 11.  Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de 
acesso à informação. 
§ 1º  O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na Internet e no SIC dos órgãos e entidades.  
§ 2º  O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do 
pedido ao SIC. 
§ 3º  É facultado aos órgãos e entidades o recebimento de pedidos de acesso 
à informação por qualquer outro meio legítimo, como contato telefônico, 
correspondência eletrônica ou física, desde que atendidos os requisitos do art. 12. 
§ 4º  Na hipótese do § 3º, será enviada ao requerente comunicação com o 
número de protocolo e a data do recebimento do pedido pelo SIC, a partir 
da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 12.  O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - nome do requerente;
II - número de documento de identificação válido;
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 13.  Não serão atendidos pedidos de acesso à informação:
I – genéricos;
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação 
de dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que 
não seja de competência do órgão ou entidade. 
Parágrafo único.  Na hipótese do inciso III do caput, o órgão ou entidade 
deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as 
informações a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, 
consolidação ou tratamento de dados.
Art. 14.  São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso 
à informação.

Seção III
Do Procedimento de Acesso à Informação

Art. 15.  Recebido o pedido e estando a informação disponível, o acesso 
será imediato.
§ 1º  Caso não seja possível o acesso imediato, o órgão ou entidade deverá, 
no prazo de até vinte dias:
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado;
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação;
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento 
de sua existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso.
§ 2º  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de 
grande volume de documentos, ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no 
inciso II do § 1º.
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§ 3º  Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação 
ou do documento, o órgão ou entidade deverá indicar data, local e modo 
para consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com 
o original. 
§ 4º  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o §3º, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade 
do documento original. 
Art. 16.  O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por dez 
dias, mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do 
prazo inicial de vinte dias.
Art. 17.  Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação.
Parágrafo único.  Na hipótese do caput o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor 
de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação.
Art. 18.  Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de 
documentos, o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, 
disponibilizará ao requerente Guia de Recolhimento ou documento equivalente, 
para pagamento dos custos dos serviços e dos materiais utilizados.
§1º  A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de dez dias, contado da 
comprovação do pagamento pelo requerente ou da entrega de declaração de 
pobreza por ele firmada, nos termos da Lei n°. 7.115, de 1983, ressalvadas 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, 
a reprodução demande prazo superior. 
§2º Fica isento do pagamento a que se o caput deste artigo:
I – a pessoa cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo 
do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei federal n.º 
7.115, de 29 de agosto de 1983; e
II – a pessoa que fornecer a mídia eletrônica para realizar cópia digital da 
informação;
Art. 19.  Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao requerente, 
no prazo de resposta, comunicação com: 
I - razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - possibilidade e prazo de recurso, com indicação da autoridade que o 
apreciará; e
III - possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da 
informação, quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora 
que o apreciará. 
§1º  As razões de negativa de acesso a informação classificada indicarão o 
fundamento legal da classificação, a autoridade que a classificou e o código 
de indexação do documento classificado.
§ 2º Os órgãos e entidades disponibilizarão formulário padrão para 
apresentação de recurso e de pedido de desclassificação.
Art. 20.  O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, 
utilizados como fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, 
será assegurado a partir da edição do ato ou decisão.

Seção IV
Dos Recursos

Art. 21.  No caso de negativa de acesso à informação ou de não fornecimento 
das razões da negativa do acesso, poderá o requerente apresentar recurso no 
prazo de dez dias, contado da ciência da decisão, à autoridade hierarquicamente 
superior à que adotou a decisão, que deverá apreciá-lo no prazo de cinco dias, 
contado da sua apresentação.
Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput, poderá o 
requerente apresentar recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da 
decisão, à autoridade máxima do órgão ou entidade, que deverá se manifestar 
em cinco dias contados do recebimento do recurso.
Art. 22.  No caso de omissão de resposta ao pedido de acesso à informação, 
o requerente poderá apresentar reclamação no prazo de dez dias à autoridade 
de monitoramento de que trata o art. 40 da Lei Federal n°. 12.527, de 2011, 
que deverá se manifestar no prazo de cinco dias, contado do recebimento 
da reclamação. 
§ 1º  O prazo para apresentar reclamação começará trinta dias após a 
apresentação do pedido.
§ 2º  A autoridade máxima do órgão ou entidade poderá designar outra 
autoridade que lhe seja diretamente subordinada como responsável pelo 

recebimento e apreciação da reclamação.
Art. 23.  Desprovido o recurso de que trata o parágrafo único do art. 21 ou 
infrutífera a reclamação de que trata o art. 22, poderá o requerente apresentar 
recurso no prazo de dez dias, contado da ciência da decisão, à Controladoria-
Geral do Município, que deverá se manifestar no prazo de cinco dias, contado 
do recebimento do recurso. 
§ 1º  A Controladoria-Geral do Município poderá determinar que o órgão 
ou entidade preste esclarecimentos.
§ 2º  Provido o recurso, a Controladoria-Geral do Município fixará prazo 
para o cumprimento da decisão pelo órgão ou entidade.
Art. 24.  No caso de negativa de acesso à informação, ou às razões da negativa do 
acesso de que trata o caput do art. 21, desprovido o recurso pela Controladoria-
Geral do Município, o requerente poderá apresentar, no prazo de dez dias, 
contado da ciência da decisão, recurso à Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações, observados os procedimentos previstos no Capítulo VI.

CAPÍTULO V
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e 

Prazos de Sigilo
Art. 25.  São passíveis de classificação as informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou 
acesso irrestrito possam:
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso 
por outros Entes Federativos ou órgãos públicos; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos de órgãos 
de segurança pública do Estado;
VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento 
científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas 
de interesse estratégico nacional, estadual ou municipal, observado o disposto 
no inciso II do caput do art. 6º; 
VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de autoridades estaduais ou 
municipais e seus familiares; ou
VIII - comprometer atividades de inteligência, de investigação ou de fiscalização 
em andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 26.  A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor 
e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, 
poderá ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 27.  Para a classificação da informação em grau de sigilo, deverá ser 
observado o interesse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerados: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina 
seu termo final.
Art. 28.  Os prazos máximos de classificação são os seguintes:
I - grau ultrassecreto: vinte e cinco anos; 
II - grau secreto: quinze anos; e
III - grau reservado: cinco anos. 
Parágrafo único.  Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de 
acesso a ocorrência de determinado evento, observados os prazos máximos 
de classificação. 
Art. 29.  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito 
Municipal, Vice-Prefeito e seus cônjuges e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do 
último mandato, em caso de reeleição.
Art. 30.  A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito.
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do caput e dos 
Secretários Municipais e autoridades com as mesmas prerrogativas, tais 
como titulares de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista; e 
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do caput e 
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das que ocupem cargo em Comissão, nível CC-2 e seus equivalentes.
§ 1º  É vedada a delegação da competência de classificação nos graus de sigilo 
ultrassecreto ou secreto.
§ 2º  O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência 
para classificação no grau reservado a agente público que exerça função de 
direção, comando ou chefia. 
§ 3º  É vedada a subdelegação da competência de que trata o § 2º.
§ 4º   Os agentes públicos referidos no § 2º deverão dar ciência do ato de 
classificação à autoridade delegante, no prazo de noventa dias.

Seção II
Dos Procedimentos para Classificação de 

Informação
Art. 31.  A decisão que classificar a informação em qualquer grau de sigilo 
deverá ser formalizada no Termo de Classificação de Informação - TCI, 
conforme modelo contido no Anexo, e conterá o seguinte: 
I - código de indexação de documento;
II - grau de sigilo;
III - categoria na qual se enquadra a informação; 
IV - tipo de documento; 
V - data da produção do documento; 
VI - indicação de dispositivo legal que fundamenta a classificação; 
VII - razões da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 27;
VIII - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final, observados os limites previstos no art. 28;
IX - data da classificação; e
X - identificação da autoridade que classificou a informação.
§ 1º  O TCI seguirá anexo à informação.
§ 2º  As informações previstas no inciso VII do caput deverão ser mantidas 
no mesmo grau de sigilo que a informação classificada.
Art. 32.  A autoridade ou outro agente público que classificar informação no 
grau ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do TCI à Comissão 
Mista de Reavaliação de Informações no prazo de trinta dias, contado da 
decisão de classificação ou de ratificação.
Art. 33.  Na hipótese de documento que contenha informações classificadas 
em diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau 
de sigilo mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas 
por meio de certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo.
Art. 34.  Os órgãos e entidades poderão constituir Comissão Permanente de 
Avaliação de Documentos Sigilosos - CPADS, com as seguintes atribuições: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins 
de classificação em qualquer grau de sigilo;
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de informação 
classificada em qualquer grau de sigilo;
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente, observado o disposto na Lei n°. 8.159, 
de 8 de janeiro de 1991; e
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de informações desclassificadas e documentos 
classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet.

Seção III
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação 

Classificada em Grau de Sigilo
Art. 35.  A classificação das informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante 
provocação ou de ofício, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo.
Parágrafo único.  Para o cumprimento do disposto no caput, além do disposto 
no art. 27, deverá ser observado:
I - o prazo máximo de restrição de acesso à informação, previsto no art. 28;
II - o prazo máximo de quatro anos para revisão de ofício das informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, previsto no inciso I do caput 
do art. 47;
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; e
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades 
ou agentes públicos.
Art. 36.  O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá 
ser apresentado aos órgãos e entidades independente de existir prévio pedido 
de acesso à informação.

Parágrafo único.  O pedido de que trata o caput será endereçado à autoridade 
classificadora, que decidirá no prazo de trinta dias. 
Art. 37.  Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso no prazo de dez dias, 
contado da ciência da negativa, à autoridade hierarquicamente superior, que 
decidirá no prazo de trinta dias.
Parágrafo único. Desprovido o recurso de que trata o caput, poderá 
o requerente apresentar recurso à Comissão Mista de Reavaliação de 
Informações, no prazo de dez dias, contado da ciência da decisão. 
Art. 38.  A decisão da desclassificação, reclassificação ou redução do prazo 
de sigilo de informações classificadas deverá constar das capas dos processos, 
se houver, e de campo apropriado no TCI. 

Seção IV
Disposições Gerais 

Art. 39.  As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto 
serão definitivamente preservadas, nos termos da Lei n°. 8.159, de 1991, 
observados os procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo 
da classificação. 
Art. 40.  As informações classificadas como documentos de guarda permanente 
que forem objeto de desclassificação serão encaminhadas ao Arquivo Geral, ao 
arquivo permanente do órgão público, da entidade pública ou da instituição 
de caráter público, para fins de organização, preservação e acesso.
Art. 41.  As informações sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas 
não poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo nem ter 
seu acesso negado. 
Art. 42.  Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais.
Parágrafo único.  O requerente deverá apresentar razões que demonstrem 
a existência de nexo entre as informações requeridas e o direito que se 
pretende proteger.
Art. 43.  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada 
em qualquer grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade 
de conhecê-la e que sejam credenciadas segundo as normas fixadas pelo 
Poder Executivo municipal, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos 
autorizados por lei.
Art. 44.  As autoridades do Poder Executivo municipal adotarão as 
providências necessárias para que o pessoal a elas subordinado conheça as 
normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para tratamento 
de informações classificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único.  A pessoa natural ou entidade privada que, em razão de 
qualquer vínculo com o Poder Público, executar atividades de tratamento 
de informações classificadas, adotará as providências necessárias para que 
seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e 
procedimentos de segurança das informações.
Art. 45.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará 
anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Internet:
I - rol das informações desclassificadas nos últimos doze meses;
II - rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter:
a) código de indexação de documento; 
b) categoria na qual se enquadra a informação; 
c) indicação de dispositivo legal que fundamenta a classificação; e
d) data da produção, data da classificação e prazo da classificação;
III - relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; e
IV - informações estatísticas agregadas dos requerentes.
Parágrafo único.  Os órgãos e entidades deverão manter em meio físico as 
informações previstas no caput, para consulta pública em suas sedes.

CAPÍTULO VI
DA COMISSÃO MISTA DE REAVALIAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

CLASSIFICADAS
Art. 46.  A Comissão Mista de Reavaliação de Informações, instituída nos 
termos do § 1º do art. 35 da Lei Federal n°. 12.527, de 2011, será integrada 
pelos titulares dos seguintes órgãos:
I – Secretaria de Governo, que a presidirá;
II – Controladoria-Geral do Município;
III – Procuradoria-Geral do Município;
IV – Secretaria de Administração e Desenvolvimento de Pessoal;
Parágrafo único.  Cada integrante indicará suplente a ser designado por ato 



Edição 480  -  Bolet im Oficial    do Munic ípi o  de  Angra dos Rei s  -  03/01/2014 9
do Presidente da Comissão.
Art. 47.  Compete à Comissão Mista de Reavaliação de Informações:
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada quatro anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto 
ou secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, 
quando as informações constantes do TCI não forem suficientes para a revisão 
da classificação;
III - decidir recursos apresentados contra decisão proferida:
a) pela Controladoria-Geral do Município, em grau recursal, a pedido de 
acesso à informação ou às razões da negativa de acesso à informação; ou
b) pelo Secretário Municipal ou autoridade com a mesma prerrogativa, em grau 
recursal, a pedido de desclassificação ou reavaliação de informação classificada;
IV - prorrogar por uma única vez, e por período determinado não superior 
a vinte e cinco anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau 
ultrassecreto, enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça 
externa à soberania nacional, à integridade do território nacional ou grave 
risco às relações internacionais do País, limitado ao máximo de cinquenta 
anos o prazo total da classificação; e
V - estabelecer orientações normativas de caráter geral a fim de suprir eventuais 
lacunas na aplicação da Lei Federal nº 12.527, de 2011.
Parágrafo único.  A não deliberação sobre a revisão de ofício no prazo previsto 
no inciso I do caput implicará a desclassificação automática das informações.
Art. 48.  A Comissão Mista de Reavaliação de Informações se reunirá, 
ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que 
convocada por seu Presidente.
Parágrafo único.  As reuniões serão realizadas com a presença de no mínimo 
três integrantes.
Art. 49.  Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de 
informação no grau ultrassecreto, a que se refere o inciso IV do caput do art. 
47, deverão ser encaminhados à Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
em até um ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso.
Parágrafo único.  O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
três sessões subsequentes à data de sua autuação, ficando sobrestadas, até que se 
ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão.
Art. 50.  A Comissão Mista de Reavaliação de Informações deverá apreciar os 
recursos previstos no inciso III do caput do art. 47, impreterivelmente, até a 
terceira reunião ordinária subsequente à data de sua autuação.
Art. 51.  A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua desclassificação 
automática.
Art. 52.  As deliberações da Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
serão tomadas:
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos 
incisos I e IV do caput do art.47; e
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos.
Parágrafo único.  A Secretaria de Governo poderá exercer, além do voto 
ordinário, o voto de qualidade para desempate.
Art. 53.  A Secretaria de Governo exercerá as funções de Secretaria-Executiva 
da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, cujas competências serão 
definidas em regimento interno.
Art. 54.  A Comissão Mista de Reavaliação de Informações aprovará, por maioria 
absoluta, regimento interno que disporá sobre sua organização e funcionamento.
Parágrafo único.  O regimento interno deverá ser publicado no Boletim Oficial do 
Município no prazo de noventa dias após a instalação da Comissão.

CAPÍTULO VII
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS

Art. 55.  As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra 
e imagem detidas pelos órgãos e entidades:
I - terão acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e a pessoa 
a que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo 
máximo de cem anos a contar da data de sua produção; e
II - poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão 
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem.
Parágrafo único.  Caso o titular das informações pessoais esteja morto 
ou ausente, os direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou 
companheiro, aos descendentes ou ascendentes, conforme o disposto no 
parágrafo único do art. 20 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na 

Lei no 9.278, de 10 de maio de 1996. 
Art. 56.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
Art. 57.  O consentimento referido no inciso II do caput do art. 55 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário:
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente 
incapaz, e para utilização exclusivamente para o tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse 
público ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a 
informação se referir;
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; ou
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 58.  A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o art. 55 
não poderá ser invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades, 
conduzido pelo Poder Público, em que o titular das informações for parte 
ou interessado; ou
II - quando as informações pessoais não classificadas estiverem contidas em 
conjuntos de documentos necessários à recuperação de fatos históricos de 
maior relevância.
Art. 59.  O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá, de ofício ou 
mediante provocação, reconhecer a incidência da hipótese do inciso II do 
caput do art. 58, de forma fundamentada, sobre documentos que tenha 
produzido ou acumulado, e que estejam sob sua guarda.
§ 1º  Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o caput, o 
órgão ou entidade poderá solicitar a universidades, instituições de pesquisa 
ou outras entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a 
emissão de parecer sobre a questão.
§ 2º  A decisão de reconhecimento de que trata o caput será precedida de 
publicação de extrato da informação, com descrição resumida do assunto, 
origem e período do conjunto de documentos a serem considerados de acesso 
irrestrito, com antecedência de no mínimo trinta dias.
§ 3º  Após a decisão de reconhecimento de que trata o § 2º, os documentos 
serão considerados de acesso irrestrito ao público.
§ 4º  Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à 
guarda permanente, caberá  à autoridade responsável pelo arquivo do órgão 
ou entidade pública que os receber, decidir, após seu recolhimento, sobre o 
reconhecimento, observado o procedimento previsto neste artigo.
Art. 60.  O pedido de acesso a informações pessoais observará os procedimentos 
previstos no Capítulo IV e estará condicionado à comprovação da identidade 
do requerente.
Parágrafo único.  O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros 
deverá ainda estar acompanhado de:
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o inciso II do caput 
do art. 55, por meio de procuração; 
II - comprovação das hipóteses previstas no art. 58;
III - demonstração do interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no art. 59; ou
IV - demonstração da necessidade do acesso à informação requerida para a 
defesa dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante.
Art. 61.  O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à 
assinatura de um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e 
a destinação que fundamentaram sua autorização, sobre as obrigações a que 
se submeterá o requerente.
§ 1º  A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade 
e à destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua 
utilização de maneira diversa.
§ 2º  Aquele que obtiver acesso às informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei.
Art. 62.  Aplica-se, no que couber, a Lei n°. 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de 
registro ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de 
caráter público.

CAPÍTULO VIII
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

Art. 63.  As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos 
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públicos para realização de ações de interesse público deverão dar publicidade 
às seguintes informações:
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, 
ajustes ou instrumentos congêneres realizados com o Poder Executivo 
municipal, respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na 
forma da legislação aplicável.
§ 1º  As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na 
Internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público 
em sua sede.
§ 2º  A divulgação em sítio na Internet referida no §1º poderá ser dispensada, 
por decisão do órgão ou entidade pública, e mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la.
§ 3º  As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir 
da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis 
até cento e oitenta dias após a entrega da prestação de contas final.  
Art. 64.  Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos 
de parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 
63 deverão ser apresentados diretamente aos órgãos e entidades responsáveis 
pelo repasse de recursos.

CAPÍTULO IX
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 65.  Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do 
agente público: 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos deste Decreto, 
retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente 
de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
II - utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou 
ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, 
a que tenha acesso ou sobre que tenha conhecimento em razão do exercício 
das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação 
classificada em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo 
de terceiros; e 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a 
possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 1º  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no caput serão consideradas para fins do 
disposto na Lei n°. 412, de 20 de fevereiro de 1995, infrações administrativas, 
que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios 
estabelecidos na referida lei. 
§ 2º  Pelas condutas descritas no caput, poderá o agente público responder, 
também, por improbidade administrativa, conforme o disposto na Lei nº. 
8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 66.  A pessoa natural ou entidade privada que detiver informações em 
virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder Público e praticar 
conduta prevista no art. 65, estará sujeita às seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a administração pública por prazo não superior a dois anos; e 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade.
§ 1º  A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções 
previstas nos incisos I, III e IV do caput.
§ 2º  A multa prevista no inciso II do caput será aplicada sem prejuízo da 
reparação pelos danos e não poderá ser:
I - inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; ou

II - inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de entidade privada.
§ 3º  A reabilitação referida no inciso V do caput será autorizada somente 
quando a pessoa natural ou entidade privada efetivar o ressarcimento ao órgão 
ou entidade dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso IV do caput.
§ 4º  A aplicação da sanção prevista no inciso V do caput é de competência 
exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade pública.
§ 5º  O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo 
é de dez dias, contado da ciência do ato. 

CAPÍTULO X
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI

Seção I
Da Autoridade de Monitoramento

Art. 67.  O dirigente máximo de cada órgão ou entidade designará autoridade 
que lhe seja diretamente subordinada para exercer as seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei Federal n°. 12.527, de 2011;
II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste Decreto e apresentar 
ao dirigente máximo de cada órgão ou entidade relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o à Controladoria-Geral do Município; 
III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos 
necessários à implementação deste Decreto;
IV - orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste Decreto; e
V - manifestar-se sobre reclamação apresentada contra omissão de autoridade 
competente, observado o disposto no art. 22.

Seção II
Das Competências Relativas ao Monitoramento

Art. 68.  Compete à Controladoria-Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades e as previsões específicas neste Decreto:
I - definir o formulário padrão, disponibilizado em meio físico e eletrônico, 
que estará à disposição no sítio na Internet e no SIC dos órgãos e entidades, 
de acordo com o § 1°. do art. 11;
II - promover campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da 
transparência na administração pública e conscientização sobre o direito 
fundamental de acesso à informação;
III - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação 
das entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento 
de práticas relacionadas à transparência na administração pública;
IV - monitorar a implementação da Lei Federal n°.12.527, de 2011, 
concentrando e consolidando a publicação de informações estatísticas 
relacionadas no art. 45; 
V - preparar relatório anual com informações referentes à implementação da 
Lei Federal n°. 12.527, de 2011, a ser encaminhado à Câmara Municipal;
VI - monitorar a aplicação deste Decreto, especialmente o cumprimento dos 
prazos e procedimentos; e
VII - definir, em conjunto com a Secretaria de Governo, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários à implementação da Lei Federal 
n°.12.527, de 2011.
Art. 69.  Compete à Controladoria-Geral do Município e a Secretaria de 
Governo, observadas as competências dos demais órgãos e entidades e as 
previsões específicas neste Decreto, por meio de ato conjunto:
I - estabelecer procedimentos, regras e padrões de divulgação de informações 
ao público, fixando prazo máximo para atualização; e
II - detalhar os procedimentos necessários à busca, estruturação e prestação 
de informações no âmbito do SIC.
Art. 70.  Compete à Secretaria de Governo, observadas as competências dos 
demais órgãos e entidades e as previsões específicas neste Decreto:
I - estabelecer regras de indexação relacionadas à classificação de 
informação;
II - expedir atos complementares e estabelecer procedimentos relativos ao 
credenciamento de segurança de pessoas, órgãos e entidades públicos ou 
privados, para o tratamento de informações classificadas; e
III – promover o credenciamento de segurança de pessoas, órgãos e entidades 
públicos ou privados, para o tratamento de informações classificadas.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 71.  Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da 
informação, promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, 
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processamento, trâmite e arquivamento de documentos e informações.
Art. 72.  A publicação anual de que trata o art. 45 terá inicio em junho de 2014. 
Art. 73.  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 03 DE JANEIRO DE 2014.
MARIA DA CONCEIÇÃO CALDAS RABHA

Prefeita

DECRETO  Nº 9.152
03   DE   JANEIRO   DE   2014

INSTITUI GRUPO DE TRABALHO PARA ATRAVÉS DE AÇÃO 
CONJUNTA DETALHAR E EXECUTAR PLANO DE TRABALHO 
VOLTADO PARA O ORDENAMENTO URBANÍSTICO DA ILHA 
GRANDE.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, usando de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 87 
da Lei Orgânica do Município de Angra dos Reis, de 04 de abril de 1990, 
e conforme as Leis n° 1.754, de 21 de dezembro de 2006 e 2.088, de 23 de 
janeiro de 2009;.

DECRETA:
Art. 1º Instituir um Grupo de Trabalho com a finalidade de detalhar e executar 
uma Ação Conjunta de Ordenamento Urbanístico para a Ilha Grande através 
da elaboração de estudos e pesquisas que forneçam parâmetros para a definição 
dos critérios, das estratégias, e das áreas de interesse para intervenção, visando 
promover a recuperação e a conservação das áreas públicas, resgatando-as para 
uso coletivo e paisagístico, através do resgate e valorização da fisionomia e da 
visualização dos elementos peculiares à Ilha Grande, como as praias, a baía, 
mata e a paisagem construída, especialmente os elementos representativos 
do patrimônio histórico-cultural, assim como aplicar as regras dos institutos 
jurídicos estabelecidas no Plano Diretor do Município de Angra dos Reis.
Parágrafo Único. Este Grupo de Trabalho visa buscar e incrementar a qualidade 
de vida do moradores da Ilha Grande, principalmente nas comunidades descritas 
no art. 7°, bem como aprimorar a interlocução com o Poder Executivo Municipal 
para amplificar e assegurar os ganhos sócio-ambientais, econômicos e políticos 
resultantes dessa ação, em decorrência da(o):
a)  aumento considerável da densidade nas áreas com melhor qualidade de 
infra-estrutura;
b)  saturação do sistema de circulação, reduzindo a mobilidade no interior 
da Ilha Grande;
c)  aumento das pressões demográficas sobre a área central, portadora da maior 
quantidade de oferta de serviços urbanos;
d)  expansão e adensamento dos assentamentos irregulares, causada pela falta 
de oferta de habitação popular; e
e)  agravamento das condições ambientais na área central e nas áreas próximas 
ao centro com carência de infra-estrutura (especialmente nas áreas de baixadas) 
e aumento dos índices de poluição, especialmente atmosférica e sonora.
Art. 2º Fica o Grupo de Trabalho autorizado a expedir Resoluções e 
Deliberações, desde que necessárias e dentro de suas atribuições, para a 
execução de seu trabalho.
Art. 3º O Grupo de Trabalho será formado por representantes de cada uma 
das seguintes unidades  organizacionais desta Prefeitura:
I – Secretaria Municipal de Governo;
II – Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano;
III – Secretaria Municipal da Administração e Desenvolvimento Pessoal;
IV – Serviço Autônomo de Captação de Água e Tratamento de esgoto de 
Angra dos Reis – SAAE/AR;
V – Fundação de Turismo de Angra dos Reis – TURISANGRA;
VI – Secretaria Municipal de Fazenda;
VII – Sub-prefeitura da Ilha do Abraão: José do Amaral Jorge
VIII – Instituto Estadual do Ambiente – INEA: Débora Yamane Campos
§ 1°. Os titulares das referidas unidades indicarão, à unidade coordenadora do GT, 
os respectivos representantes até 1 (um) dia após a publicação deste Decreto.
§ 2°. A participação no Grupo de Trabalho será considerada serviço público 
relevante, não ensejando qualquer remuneração.
Art. 4º O Grupo de Trabalho terá duração indeterminada e será coordenado 
pelo representante da Secretaria Municipal de Governo indicado no inciso 
I do artigo anterior. 
Art. 5º  O Grupo de Trabalho exercerá as seguintes atribuições:
I - conhecer, estudar e mapear os serviços e atividades prestadas, direta e 
indiretamente, pelas unidades vinculadas a esta Prefeitura;
II - elaborar diagnóstico da situação atual dos serviços com base nas informações 

prestadas pelas entidades relacionadas, através de seu representante legal, com 
cada local de atuação;
III - elaborar diagnóstico da situação atual dos serviços com base nas 
informações prestadas pelas entidades relacionadas, através de seu representante 
legal, com cada local de atuação;
IV – analisar a regularidade das instalações e operações de empreendimentos 
e atividades utilizadoras de recursos ambientais para verificar sua 
capacidade poluidora;
V – executar as ações necessárias para cumprir as metas determinadas no seu 
plano de trabalho;
VI - dar apoio gerencial e administrativo às decisões do Prefeito sobre a 
ordenação urbana da Ilha Grande;
VII - realizar o acompanhamento gerencial das metas e atividades dos órgãos 
públicos designados para cumprimento do Plano de Trabalho;
VIII - propor ao Prefeito e articular soluções para o bom desenvolvimento de 
relações intersetoriais e institucionais mantidas pelo Grupo de Trabalho;
IX - avaliar o cumprimento das diretrizes gerais e setoriais na ação, no 
planejamento e na gestão da Subprefeitura;
X – fazer cumprir a Lei Complementar n° 140, de 08 de dezembro de 2011 
e a Resolução CONEMA n° 42, de 28 de agosto de 2012, bem como toda 
legislação pertinente à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção 
do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora;
XI – formular e implementar uma política de turismo na Ilha Grande, em 
consonância com as diretrizes e os programas ditados pela Administração 
Municipal;
XII – executar um plano de ação, incluindo as mais variadas ações de 
marketing, visando promover e captar fluxos turísticos dos mercados nacional 
e internacional para a Ilha Grande;
XIII – desenvolver, implementar e manter um plano estratégico de turismo, 
coordenando a realização e a execução de estudos, pesquisas e programas de 
interesse para o desenvolvimento da atividade turística da Ilha Grande;
XIV – fiscalizar, orientativa, preventiva ou repressivamente, a conduta do 
munícipe para que as liberdades e os direitos individuais, em especial, o 
de propriedade, tanto a pública quanto a particular, sejam exercidos em 
concorrência e sem lesar ou ameaçar a coletividade ou o bem-estar geral;
XV – coordenar a elaboração e a implementação da política de fiscalização 
nas áreas de controle ambiental, limpeza urbana, obras, posturas e vias 
urbanas no município, inclusive o exercício do respectivo poder de polícia, 
podendo delegar a execução da fiscalização a outros órgãos e entidades da 
administração municipal;
XVI –  direcionar os agentes da fiscalização quando da aplicação das sanções 
legais por infração;
XVII – Desenvolver outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.
Parágrafo Único – Fica o Grupo de Trabalho, através do Departamento de 
Posturas Municipais,  responsável pela fiscalização na Ilha Grande relativa a:
a)  Loteamentos;
b)  Obras particulares (projeto aprovado, tela de proteção, muro de arrimo);
c) Estética urbana (limpeza e remoção de entulhos em imóveis particulares, 
capina, calçadas);
d)  Publicidade;
e)  Horário de funcionamento dos locais utilizados para fins não residenciais; e
f ) Cumprimento da legislação referente ao sossego público, licenciamento 
do comércio e de qualquer trabalho ou atividade em logradouro público, 
atividades de estabelecimentos comerciais, industriais, religiosos, atividades 
econômicas permanentes ou temporárias, em áreas públicas ou privadas, para 
fins de licenciamento, instalação ou funcionamento e feiras livres.
Art. 6º Fica autorizado ao Grupo de Trabalho requisitar informações e 
documentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, diretamente às 
unidades vinculadas a esta Prefeitura e demandar pareceres técnicos das áreas 
responsáveis pela prestação direta de serviços públicos ao cidadão.
Art. 7º O Grupo de Trabalho terá como foco em especial as comunidades a 
seguir descritas, contando com a colaboração de suas lideranças, conforme 
tabela abaixo:

ENTIDADE LOCALIDADE

Associação de Moradores do Aventureiro Aventureiro

Associação de Moradores de Provetá Provetá

As Vermelhas Praia Vermelha

Associação de Moradores do Araçatiba Araçatiba
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Art. 8º O Grupo de Trabalho deverá apresentar relatórios periódicos dos 
trabalhos realizados à Prefeita Municipal de Angra dos Reis, semestralmente 
ou sempre requisitado.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ANGRA  DOS  REIS, 03 DE JANEIRO DE  2014
MARIA DA CONCEIÇÃO CALDAS RABHA

Prefeita

PORTARIA  No 1954/2014
A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o 
art. 132, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município e o disposto 
nos artigos 9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de 
fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou 
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei 
Municipal Nº 2.844, de  26 de dezembro de 2011;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 0808/2013, da 
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração 
e Desenvolvimento de Pessoal, datado de 19 de dezembro de 2013,

RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeada VALERIA ARAUJO NEPOMUCENO, para o cargo 
de Monitor de Educação Especial, Referência 104, Padrão “Inicial”, do Grupo 
Funcional Infraestrutura, da  Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 02 DE JANEIRO DE 2014.

MARIA DA CONCEIÇÃO CALDAS RABHA
Prefeita

JORGE ACILIO DA COSTA PEIXOTO
Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de Pessoal

PORTARIA  no  1955/2014
A PREFEITA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o art. 132, 
inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município e o disposto nos artigos 9º 
e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou 
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei 
Municipal Nº 1.802, de 24 de maio de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 0410/2013, da 
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração 
e Desenvolvimento de Pessoal, datado de 10 de julho de 2013,

RESOLVE:
Art. 1º Fica nomeado LUIS PAULO VIEIRA DE MACEDO, para o cargo 
de Inspetor de Alunos, Referência 203, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional 
Educação, da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 02 DE JANEIRO DE 2014.

MARIA DA CONCEIÇÃO CALDAS RABHA
Prefeita

JORGE ACILIO DA COSTA PEIXOTO
Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento de Pessoal

Associação de Pousadeiros da Enseada do 
Bananal Enseada do Bananal

Organização pela Sustentabilidade da Ilha 
Grande Abraão

Associação dos Meios de Hospedagem da 
Ilha Grande Abraão

Associação Curupira de Guias Abraão

Comitê de Defesa da Ilha Grande Abraão

Liga de Cultura AfroBrasileira Abraão

Saco do Céu

Japariz

Parte ii

Câmara municipal de angra dos reis
Publicação oficial

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.027
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013

AUTOR: VEREADOR JAIRO MAGNO DE CASTRO
“FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS 
REIS - RJ., APROVOU E EU PROMULGO O SEGUINTE DECRETO 
LEGISLATIVO:
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO 
ANGRENSE HONORÁRIO”
Art. 1º. Fica concedido o TÍTULO DE CIDADÃO ANGRENSE 
HONORÁRIO A ILMA. SRA. ADRIANA ANDRADE DE ARAÚJO.
Art. 2º. A presente concessão é em razão dos relevantes serviços prestados 
à Comunidade Angrense. 
Art. 3º. Cabe à Mesa Diretora da Câmara Municipal de Angra dos Reis, 
designar data para a entrega do Título que trata o presente Decreto.
Art. 4º. Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE DEZEMBRO DE 2013
JORGE EDUARDO DE BRITTO RABHA

PRESIDENTE

RESOLUÇÃO  Nº 007
DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013

AUTOR: MESA DIRETORA
“FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA 
DOS REIS-RJ, APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE 
RESOLUÇÃO:”
“FICA O PODER LEGISLATIVO AUTORIZADO A  IMPLANTAR 
O AUXÍLIO SAÚDE AOS SERVIDORES EFETIVOS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”

Art. 1º A assistência à saúde dos servidores efetivos ativos da 
Câmara Municipal de Angra dos Reis/RJ, compreende assistência 
médica e hospitalar e terá como diretriz básica o implemento de 
ações preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada 
por meio de auxílio, mediante ressarcimento de parte do valor 
despendido.
Parágrafo único. O valor do ressarcimento pago pela Câmara 
Municipal de Angra dos Reis/RJ fica limitado ao montante de R$ 
300,00 (trezentos reais), abrangendo os dependentes, com plano ou 
seguro privado de assistência à saúde.
Art. 2º O auxílio-saúde tem natureza indenizatória e não se incorpora 
ao subsídio, vencimento, remuneração, provento ou pensão e 
não está sujeito à tributação de imposto de renda e contribuição 
previdenciária.
Art. 3º Não será devido o auxílio-saúde ao servidor efetivo em licença 
ou afastamento sem remuneração ou, ainda, que receber verbas de 
espécie semelhante, tais como vantagens pessoais originárias de 
qualquer forma de auxílio ou benefício à saúde.
Art. 4º O auxílio-saúde será pago aos servidores efetivos em valor 
correspondente a:
I – 80% (oitenta por cento) do valor total despendido consigo e 
seus dependentes, para os servidores efetivos ativos que percebam 
como vencimento base valor inferior à R$ 1.500,00 (hum mil e 
quinhentos reais);
II – 75% (setenta e cinco por cento) do valor total despendido 
consigo e seus dependentes, para os servidores efetivos ativos que 
percebam como vencimento base valor que seja igual ou superior a 
R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) e R$ 3.000,00 (três mil 
reais);
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III – 70% (setenta por cento) do valor total despendido consigo e seus 
dependentes, para os servidores efetivos ativos que percebam como 
vencimento base valor que seja igual ou superior a R$ 3.000,00 (três 
mil reais) e inferior a R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais);
IV – 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total despendido 
consigo e seus dependentes, para os servidores efetivos ativos que 
percebam como vencimento base valor que seja igual ou superior a 
R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e inferior a R$ 6.500,00 
(seis mil e quinhentos reais);
 V – 55% (cinquenta e cinco por cento) do valor total despendido 
consigo e seus dependentes, para os servidores efetivos ativos que 
percebam como vencimento base valor que seja igual ou superior a 
R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) e inferior a R$ 9.000,00 
(nove mil e reais);
VI – 45% (quarenta e cinco por cento) do valor total despendido 
consigo e seus dependentes, para os servidores efetivos ativos que 
percebam como vencimento base valor que seja igual ou superior 
a R$ 9.000,00 (nove mil reais) e inferior a R$ 12.000,00 (doze mil 
reais);
VII – 25% (vinte e cinco por cento) do valor total despendido 
consigo e seus dependentes, para os servidores efetivos ativos que 
percebam como vencimento base valor que seja igual ou superior a 
R$ 12.000,00 (doze mil reais).
Parágrafo único. Em relação aos incisos anteriores, os valores serão 
atualizados sempre observando-se os percentuais de reajuste de 
vencimento dos servidores do Poder Legislativo de Angra dos Reis/
RJ.
Art. 5º O benefício de auxílio saúde previsto nesta Resolução será 
concedido a requerimento dos servidores efetivos ativos do Poder 
Legislativo de Angra dos Reis, que comprovarem contratação 
particular de plano ou seguro de assistência à saúde, e dar-se-á 
mediante ressarcimento consignado no contracheque do servidor 
efetivo ativo. 
§1°. O benefício pago mensalmente ao beneficiário titular terá como 
base o valor comprovado em seu requerimento inicial e a limitação 
prevista no Parágrafo único, do art. 1º, da presente Resolução, 
cabendo ao servidor efetivo ativo a comunicação imediata de 
alterações que impliquem mudanças no valor a ser pago, sob pena 
de suspensão do Direito a percepção do benefício.
§2°. Somente fará jus ao ressarcimento de valores pertinentes a 
beneficiários dependentes, o beneficiário titular 
que  não utilizar, para si,  a  totalidade  do valor  a que tem 
direito; em tal hipótese, o reembolso se dará no valor da diferença 
apurada, sem jamais ultrapassar o teto fixado no parágrafo único, 
do art. 1º, da presente norma.
§3º. O servidor efetivo ativo fará jus à percepção de valor único para 
custeio de saúde, devendo qualquer alteração na sua situação quanto 
ao recebimento de benefício ser formalizada junto a Subsecretaria de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Angra dos Reis/RJ.
Art. 6º Serão admitidos como beneficiários, na qualidade de 
dependentes do titular:
I - o cônjuge, o companheiro ou a companheira, na união estável, 
incluindo-se as uniões de pessoas do mesmo sexo;
II - filhos e enteados, menor sob guarda ou tutela concedida por 
decisão judicial, até vinte e um (21) anos de idade, ou, se inválidos, 
enquanto perdurar a invalidez, desde que não possuam renda própria 
superior ao limite de isenção para fins de Imposto de Renda;
III - filhos e enteados, menor sob guarda ou tutela concedida por 
decisão judicial, entre vinte e um (21) e vinte e quatro (24) anos 
de idade, se estudante regularmente matriculado em curso de 
ensino médio, técnico ou superior, reconhecido pelo Ministério da 
Educação.
IV - pai, mãe, padrasto e madrasta, comprovadamente não 
dependentes entre si, que vivam sob dependência econômica do 
beneficiário titular, desde que não possuam renda própria superior 
ao limite de isenção para fins de Imposto de Renda;
V - portadores de necessidades especiais impossibilitados de exercer 
atividade laboral, enquanto perdurar a patologia e pelos quais o 
beneficiário titular seja legalmente responsável, desde que não 

possuam renda própria superior ao limite de isenção para fins de 
Imposto de Renda.
§1°. O reconhecimento da dependência econômica, para as pessoas 
referidas nos incisos IV e V, está sujeito á comprovação de que o 
dependente não possui rendimento próprio superior ao limite de 
isenção para fins de Imposto de Renda, sob pena de responsabilidades 
civis e penais em caso de fraude.
§2°. Não caracterizam rendimento próprio valores percebidos pelos 
filhos a título de pensão alimentícia.
§3° A separação, o divórcio ou a dissolução da união estável do beneficiário 
titular faz cessar a condição de dependência para as pessoas indicadas no 
inciso I deste artigo, bem como aos respectivos enteados.
 Art. 7º A solicitação de inclusão de dependentes para fins de 
obtenção do auxílio saúde deverá ser instruída com os seguintes 
documentos:
I - cônjuge, companheiro ou companheira:
a) fotocópia autenticada da cédula de identidade;
b) fotocópia autenticada do CPF, caso não conste na cédula de 
identidade;
c) fotocópia autenticada da certidão de casamento civil ou 
comprovação de união estável como entidade familiar.
II - filhos, enteados ou menores tutelados ou sob guarda judicial:
a) fotocópia autenticada da certidão de nascimento ou cédula de 
identidade;
b) comprovante de matrícula em curso de ensino médio, técnico ou 
superior, reconhecido pelo Ministério da Educação, se maior de 21 
e menor de 24 anos;
c) fotocópia autenticada da decisão judicial que concedeu a guarda 
ou tutela, quando for o caso;
d) para os enteados, deverá ser apresentado, ainda, comprovante 
ou declaração de residência em comum e fotocópia autenticada da 
certidão de casamento ou comprovação da união estável entre o pai 
ou a mãe e o beneficiário titular.
III - pai, mãe, padrasto e madrasta:
a) fotocópia autenticada da cédula de identidade;
b) fotocópia autenticada do CPF;
c) comprovante de rendimentos de ambos, caso vivam em conjunto, 
ou só de um, se for viúvo(a), separado(a) judicialmente ou 
divorciado(a);
d) para o padrasto e a madrasta deverá, ainda, apresentar fotocópia 
autenticada da certidão de casamento ou comprovação da união 
estável do genitor.
IV - portadores de necessidades especiais:
a)  fotocópia  da cer t idão de nascimento ou da cédula  de 
identidade;
b) laudo médico, devidamente assinado e atestado pelo médico com 
devido registro no Conselho Regional de Medicina – CRM, sem 
qualquer restrição ou impedimento para o exercício da medicina;
c) comprovação ou declaração de que reside com o beneficiário titular;
d) comprovação ou declaração de não ser dependente de outra pessoa 
além do beneficiário titular, sob pena de responsabilidades civis e 
criminais em caso de fraude.
Art. 8º A cada 12 (doze) meses, o servidor efetivo ativo beneficiário 
deste auxílio deverá comprovar o pagamento de despesas com 
mensalidades de planos ou seguros privados de assistência à saúde 
mediante a apresentação do respectivo comprovante de pagamento 
ou outro documento hábil a comprovar o pagamento, sob pena de 
não recebimento do auxílio, a Subsecretaria de Recursos Humanos 
da Câmara Municipal de Angra dos Reis.
§1º. O auxílio será consignado no contracheque dos servidores 
efetivos ativos da Câmara Municipal de Angra dos Reis/RJ.
§2º. Não ocorrendo à comprovação do pagamento da mensalidade 
no prazo estipulado, a concessão do benefício será suspensa até a 
regularização.
§3º. Caso a regularização da comprovação não ocorra dentro de trinta 
dias, após o prazo estipulado no caput deste artigo, o beneficiário 
estará sujeito à devolução das parcelas recebidas indevidamente, sem 
prejuízo das sanções administrativas e penais cabíveis.
§4º. No caso do descumprimento dos prazos, que acarrete o 
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cancelamento do benefício, não haverá pagamento retroativo dos 
valores despendidos pelo interessado.
Art. 9º Não será devido o benefício, relativamente aos pagamentos 
efetuados em períodos anteriores ao mês da protocolização do 
respectivo requerimento, devidamente instruído.
Art. 10 O recebimento indevido de benefícios havidos mediante fraude 
ou emprego de qualquer outro meio artificioso, implicará devolução 
ao erário do total indevidamente auferido, com desconto em folha de 
pagamento ou outro meio cabível, além do procedimento administrativo 
disciplinar e outras medidas cíveis e criminais cabíveis.
Art. 11 O ressarcimento será mensal por ocasião do pagamento do salário 
e corresponde somente às despesas com mensalidades de planos ou seguros 
privados de assistência à saúde, de livre escolha do beneficiário.
Art. 12 As despesas decorrentes desta Resolução serão custeadas com 
recursos próprios do orçamento do Poder Legislativo.
Art. 13 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 23 DE DEZEMBRO DE 2013
JORGE EDUARDO DE BRITTO RABHA

PRESIDENTE

RESOLUÇÃO  Nº 008
DE 23 DE DEZEMBRO DE  2013

AUTOR: MESA DIRETORA
“FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS-
RJ, APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:”
“O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS 
REIS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ESPECIALMENTE 
O ARTIGO 46, §4º DA LEI ORGÂNICA, E O ARTIGO 47, DA 
RESOLUÇÃO Nº 021, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992 – QUE VERSA 
SOBRE O REGIMENTO INTERNO DESTA CASA LEGISLATIVA,” 

RESOLVE: 
Art. 1º Criar COMISSÃO REPRESENTATIVA QUE FUNCIONARÁ NOS 
INTERREGNOS DAS SESSÕES LEGISLATIVAS ORDINÁRIAS.
Art. 2º O Presidente da Câmara Municipal indicará mediante Ato, os 
Vereadores que comporão a referida Comissão no total de 05 (cinco), 
observando-se as disposições do Art. 58, § 2º, do Regimento Interno 
desta Câmara Municipal.
Art. 3º A Comissão Representativa terá as seguintes atribuições:
I – reunir-se ordinariamente uma vez por semana e, extraordinariamente, 
sempre que convocada pelo Presidente;
II – zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo;
III – zelar pela observância da Lei Orgânica Municipal e dos Direitos e 
Garantias individuais;
IV – autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 
(quinze) dias, em consonância com o disposto no Art. 38, VII, da Lei 
Orgânica Municipal;
 V – convocar extraordinariamente a Câmara Municipal em caso de 
urgência ou interesse público relevante.
Art. 4º A Comissão Representativa deve apresentar Relatório dos trabalhos 
por ela realizados, quando do reinicio do período de funcionamento 
ordinário da Câmara Municipal. 
Art. 5º A Comissão passará a exercer suas atribuições a partir da data da 
publicação do Ato.
Art. 6º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 23 DE DEZEMBRO DE 2013
JORGE EDUARDO DE BRITTO RABHA

PRESIDENTE

ATO N° 364/2013
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, ESPECIALMENTE O 
ARTIGO 47, DA RESOLUÇÃO Nº 021, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1992 – QUE VERSA SOBRE O REGIMENTO INTERNO DESTA CASA 
LEGISLATIVA E A RESOLUÇÃO Nº 008, DE 23 DE DEZEMBRO 
DE 2013,

rESOLVE:
1 – Criar COMISSÃO REPRESENTATIVA QUE FUNCIONARÁ NOS 
INTERREGNOS DAS SESSÕES LEGISLATIVAS ORDINÁRIAS, 
composta pelos Senhores Vereadores: JORGE EDUARDO DE BRITTO 
RABHA – PMDB; MARCO AURÉLIO VARGAS FRANCISCO – PROS; 
JAIRO MAGNO DE CASTRO – PRB; CLÉBER ANTÔNIO DA SILVA - 

PSD E LUIS CLÁUDIO PEREIRA DAS DORES - PR, sob a presidência 
do primeiro.
2 – A Comissão Representativa terá as suas atribuições contidas na 
Resolução Nº 008, de 23 de Dezembro de 2013. 
3 – A Comissão passará a exercer suas atribuições a partir da data da 
publicação deste Ato.
4 – O presente Ato vigerá no período de Recesso Parlamentar desta Casa 
Legislativa, com término em 15 de Fevereiro de 2014. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA,

ANGRA DOS REIS, 31 DE DEZEMBRO DE 2013
JORGE EDUARDO DE BRITTO RABHA

PRESIDENTE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
Artigo 61, Parágrafo Único, Lei Federal

 n° 8.666/93.
Processo de despesa nº 477/2012
PARTES:	CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS E FORMA 
FINAL PROJETOS E EMPREENDIMENTOS LTDA
CONTRATO Nº 006/2013
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a Contratação de Empresa 
Especializada em Serviços Diversos tais como Planejamento, Organização, 
Coordenação de Eventos Destinados ao Atendimento do Calendário Anual 
da Câmara Municipal de Angra dos Reis, para realização de solenidade Título 
Cidadão Angrense Benemérito e Honorário.
VALOR ESTIMADO: O valor Estimado do presente contrato corresponde 
a R$ 47.995,34 (quarenta e sete mil, novecentos e noventa e cinco reais e 
trinta e quatro centavos).  
DOTAÇÃO: A despesa de que trata o presente Contrato correrá por conta 
do PT: 01.031.0185.2.295, ED: 3.3.9.0.00.00, através da Nota de  Empenho   
n°  991/2013, datada de 12/12/2013, no valor de R$ 47.995,34 (quarenta e 
sete mil, novecentos e noventa e cinco reais e trinta e quatro centavos).
PRAZO:	 O prazo de vigência da presente contratação é de 16/12/2013 a 
15/01/2014.
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do MM 059/2013/SECOM, de 
07/08/2013, devidamente autorizado pelo Presidente em 25/07/2013,  
pertinente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 017/2012 PREGÃO n° 
025/2012/CMAR, datado de 08/08/2013, constante do Processo de Despesa 
n° 477/2012.
DATA DA ASSINATURA: 16/12/2013

JORGE EDUARDO DE BRITTO RABHA
Presidente

EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL
Artigo 61, Parágrafo Único, Lei Federal 

n° 8.666/93.
Processo de Despesa nº 022/2013
PARTES:	CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS E GAVIÕES 
DA CIDADE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA – ME.
TERMO ADITIVO N° 001 AO CONTRATO Nº 002/2013
OBJETO: O objeto do presente instrumento é o Acréscimo de 02 (dois) 
encarregados e 03 (três) motoristas representando o percentual de 9,58% 
(nove vírgula cinquenta e oito por cento), para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Angra dos Reis – RJ. 
VALOR MENSAL:	R$ 11.010,73 (Onze mil dez reais e setenta e três 
centavos).
DOTAÇÃO: Programa de Trabalho P.T. 10.01.01.031.0185.2295 e pelo 
Elemento de Despesa nº 3.3.9.0.39, com cobertura através da Nota Empenho 
nº 903/2013, datada de 08/11/2013, no valor de R$ 18.351,43 (dezoito mil 
trezentos e cinquenta e um reais e quarenta e três centavos), correspondente 
ao exercício vigente.
PRAZO:	 O prazo de duração do presente Termo Aditivo será de 8 (oito) 
meses e (19) dezenove dias, contados a partir do dia 11/11/2013, tendo como 
termo final o dia 29/07/2014, renovável e reajustável na forma da lei.
AUTORIZAÇÃO:  Autorizado pelo Sr. Presidente em 08/11/2013, constante 
do Processo de Despesa nº 022/2013.
DATA DA ASSINATURA: 08/11/2013
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 65, parágrafo 1º da Lei n° 8.666/93

JORGE EDUARDO DE BRITTO RABHA
Presidente
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Prefeitura prepara festa de 512 anos de Angra

Muita animação no mar de Angra no 1º dia do ano

A 36ª edição da Procissão Marí-
tima de Angra dos Reis, a festa 
mais tradicional do calendário 

turístico do município e um dos maiores 
eventos náuticos das Américas, foi um 
sucesso. Centenas de embarcações se con-
centraram na Praia das Flechas, na Ilha da 
Gipóia, para conferir de perto os barcos 
das 19 turmas que disputavam os R$56 
mil em prêmios, distribuídos nas categorias 
Animação, Alegoria e Originalidade, além 
de dois prêmios especiais.

As embarcações premiadas no quesito 
alegoria foram, em 1º lugar, Peixe com Ba-
nana, com o tema “Cassino em Las Vegas”; em segundo, Pé de Cana 
com “Sem Preconceito 2014”, e, em terceiro, a turma do Piratas do 
Caribe, com “Piratada”. Em originalidade, a vencedora foi a turma 
da Pousada da Gipóia, com o tema “Esperança na Nova Geração”, 
em segundo ficou o barco “Mensaleiros no Paraíso”, e, em terceiro, 
a Galera do Bonfim. No quesito animação ficou em primeiro lugar 
a turma do “São João na Procissão, com o tema “O Sertão invade a 
Procissão”; em segundo a galera Angra Play, com o tema “Angra é 
isso”, e em terceiro o Extravasa Boat, com “A Turma do Chaves no 
Caldeirão do Extravasa”.

A Prefeitura de Angra, por meio de Fundação Cul-
tural (Cultuar), definiu a programação comemo-
rativa dos 512 anos de Angra dos Reis, festejados 

no dia 6 de janeiro. Os eventos comemorativos começaram 
no dia 27 de dezembro, com a abertura da exposição “Pa-
norama Angrense de Artes Plásticas”, uma mostra coletiva 
com a participação de vários artistas plásticos da cidade. A 
exposição está na Casa de Cultura Poeta Brasil dos Reis e 
ficará aberta ao público até o dia 26 de janeiro. No dia 3 de 
janeiro o Museu de Arte Sacra entrou na programação com 
a exposição “Epifanias”, e reuniu várias peças sacras da figura 
do Menino Jesus. Todas as peças fazem parte do acervo sacro 
do município.

Neste ano a comunidade do Abraão, na Ilha Grande, 
também foi contemplada com uma programação cultural 
para festejar o aniversário da cidade. A Cultuar, em parceria 
com o grupo teatral Cia da Lua, abriu o projeto Noites de 
Sábado, com apresentação do espetáculo teatral “Viagem à 
Baía dos Reis”, que conta a história do descobrimento de 
Angra com uma dramaturgia autoral. As apresentações serão 
na Casa de Cultura nos dias 11, 18 e 25 de janeiro, e 1º, 8 
,15 e 22 fevereiro.

À meia-noite do dia 5, os grupos de Folia de Reis sairão 
em cortejo para a abertura da porta da prefeitura ao som 
dos hinos Nacional e de Angra dos Reis, executados pela 
Banda de Música Jardim Sarmento. Para encerrar a festa 
na praça, serão realizados o tradicional corte do bolo e uma 
bonita queima de fogos. Finalizando as comemorações, já 
na madrugada do dia 6 de janeiro, o grupo Inspirasamba se 
apresenta com o melhor do samba de raiz e do pagode no 
cais de Santa Luzia.

Mais a festa não termina na madrugada. Às 6h haverá 
alvorada festiva pelas ruas do Centro de Angra dos Reis. Às 
7h, na praça Seis de Janeiro, no Morro do Carmo, haverá 
hasteamento das bandeiras, com a presença da prefeita Con-
ceição Rabha e outras autoridades. Logo após será oferecido 
um café da manhã animado pelos grupos de Folia de Reis e 
pela banda Jardim Sarmento.

Às 10h, na Igreja Matriz, será celebrada uma missa solene 
em ação de graças pelo aniversário de 512 anos de Angra dos 
Reis. Fechando as comemorações também será celebrado, às 
19h30, um culto de Ação de Graças ao Aniversário de Angra 
dos Reis, na igreja Assembleia de Deus/Ministério Madureira, 
na rua Coronel Carvalho, no Centro.

No prêmio especial oferecido pela cervejaria Itaipava, ganhou 
em animação o barco da “Urubuzada”, e em alegoria a turma do 
“Nautilus Coqueiro”.

Além das centenas de lanchas, saveiros e traineiras, um transa-
tlântico prestigiou a Procissão Marítima deste ano, que teve o apoio 
da empresa CCR, que cedeu a barca Itaipú para ser a madrinha do 
evento. Outro apoio importante foi o da Delegacia da Capitania dos 
Portos, do Corpo de Bombeiros e da Secretaria Especial de Defesa Civil 
Municipal, que disponibilizaram parte de seu efetivo para garantir a 
segurança de todos os participantes.
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